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Lei nº 830/2023 

 

DATA: Em 12 de dezembro de 2023. 

SÚMULA: Autoriza o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Regional – 

CONDER a contratar, por meio de parceria público-privada, os serviços de 

iluminação pública no Município de Fernandes Pinheiro, e Altera a Lei 

Complementar Municipal nº 689/2018 e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Fernandes Pinheiro, Estado do Paraná, aprovou a 

seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Regional – 

CONDER autorizado a contratar, por meio de parceria público-privada, na forma 

da Lei federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, na modalidade de concessão 

administrativa e mediante prévia licitação, a prestação dos serviços de iluminação 

pública no Município de Fernandes Pinheiro, compreendendo a modernização, 

eficientização, expansão, operação, gestão e manutenção da rede de iluminação 

pública. 

Art. 2º - A contratação da parceria público-privada de que trata esta Lei será 

precedida de licitação, na modalidade concorrência. 

Art. 3º - O prazo de vigência, compatível com a amortização dos 

investimentos realizados e as hipóteses de término do contrato, bem como os 

demais termos da contratação, serão definidos pelo edital de licitação e seus 

anexos, com base em estudos técnicos e preliminares que comprovem a viabilidade 

jurídica, econômico-financeira, operacional, técnica e orçamentária da parceria 

público-privada, e a melhoria da eficiência no emprego dos recursos públicos, 

observados os limites e as prescrições da Lei federal nº 11.079, de 30 de dezembro 

de 2004, e legislação pátria correlata. 

Parágrafo único - O edital de concessão poderá prever a contratação de 

entidade independente para verificação do desempenho do parceiro privado na 

execução dos serviços concedidos. 

https://leismunicipais.com.br/a2/ba/f/feira-de-santana/lei-ordinaria/2017/368/3673/lei-ordinaria-n-3673-2017-autoriza-o-poder-executivo-a-implementar-parceria-publico-privada-precedida-de-licitacao-na-modalidade-de-concorrencia-para-prestacao-dos-servicos-de-iluminacao-publica-no-municipio-nos-termos-da-lei-federal-n-11079-de-30-de-dezembro-de-2004-e-da-outras-providencias?q=ilumina%C3%A7%C3%A3o+p%C3%BAblica
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Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a vincular as receitas advindas 

dos fluxos recebíveis da Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação 

Pública – COSIP, de que trata a Lei municipal nº 689/2018, para a contratação de 

parceria público-privada por meio do Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento Regional – CONDER, visando garantir as obrigações pecuniárias 

contraídas pelo Poder Público municipal, nos termos do artigo 8º da Lei federal nº 

11.079/2004. 

§ 1º - A vinculação das receitas advindas dos fluxos recebíveis da COSIP 

desta municipalidade arcará com a contraprestação da parceria público-privada por 

meio do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Regional – CONDER 

apenas no valor correspondente ao número de pontos do parque de iluminação 

pública deste Município.  

§ 2º - Sem prejuízo de quaisquer outros instrumentos contratuais necessários 

à formalização do mecanismo de pagamento e garantia da parceria público-privada, 

a vinculação de que trata o caput deste artigo poderá ser operacionalizada por meio 

da celebração de contratos e demais acordos com instituições financeiras 

depositária e operadora dos recursos vinculados. 

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a oferecer garantias reais e 

fidejussórias, bem como outras garantias permitidas pela Lei federal nº 

11.079/2004, e a adotar mecanismos de garantia alternativos ou cumulados aos 

mecanismos de garantia previstos nesta Lei, para assegurar o cumprimento de suas 

obrigações com o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Regional – 

CONDER no âmbito da parceria público-privada, na forma da legislação vigente. 

Art. 6º - Fica acrescido o §5º ao artigo 650 da Lei Complementar Municipal 

nº 689/2018, com a seguinte redação: 

“Art. 650 [...] 
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§5º - Fica vedada a concessão de outras isenções relativas à COSIP além das 

hipóteses expressamente previstas neste artigo.” 

Art 7º - Os §§2º e 4º do art. 652 da Lei Complementar Municipal nº 

689/2018 passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 652 [...] 

§2 - Na hipótese de delegação dos serviços de iluminação pública por meio 

de parceria público-privada, fica atribuída à concessionária de distribuição de 

energia elétrica no Município a responsabilidade tributária pela cobrança e 

pelo repasse da CIP, nos termos do contrato ou convênio a que se refere este 

artigo, devendo depositar diretamente a integralidade dos valores arrecadados 

em contra segregada de uma instituição custodiante, conforme diretrizes 

estabelecidas no edital da concorrência, de forma a assegurar o regular 

cumprimento das obrigações pecuniárias do Poder Executivo no âmbito da 

concessão” 

§4º - No caso do §2º deste artigo, o valor remanescente da conta segregada 

gerida pela instituição custodiante, obtido após o regular cumprimento das 

obrigações pecuniárias do Poder Executivo no âmbito da concessão, será 

destinada ao Município” 

Art. 8º - O art. 719 da Lei Complementar Municipal nº 689/2018 passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 719 - O valor da UFM será corrigido monetariamente com base na 

variação do INPC, IPCA ou outro indicador que venha a substituí-lo como 

indexador oficial, prevalecendo o de maior valor, e será fixada sempre no 

mês de janeiro, compreendendo o seu valor em reais, declarado por Decreto 

do Poder Executivo Municipal, exceto com relação à COSIP prevista no art. 

649 deste Código.” 
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Art. 9º - Fica acrescido o parágrafo único ao art. 719 da Lei Complementar 

Municipal nº 689/2018, com a seguinte redação: 

Art. 719 [...] 

“ Parágrafo único - Para fins de cobrança da COSIP prevista no art. 649 

deste Código, o valor da UFM, a partir de 2023, será reajustado anualmente 

apenas com base na tarifa de iluminação pública (B4a) determinada pela 

ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica e pelo IPCA – Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, nas proporções de 70% e 30%, 

respectivamente, de acordo com a seguinte fórmula: (70% x B4a) + (30% x 

IPCA).” 

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Edifício da Câmara Municipal de Fernandes Pinheiro, Estado do Paraná, em 

12 de dezembro de 2023. 

 

 

 

AMAURI PABIS 

Presidente da Câmara 

 

 

 

LOURIVAL PACONDES DA SILVA JR 

Primeiro Secretário 

 

 

 

 

 

 

 


